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O Vereador infra-assinado, considerando as razões apresentadas na exposição de motivos anexa, apresenta à consideração e deliberação dos colegas deste Plenário, o seguinte:

PROJETO DE LEI Nº 27 /2018
ALTERA A REDAÇÃO DO ART. 1º DA LEI MUNICIPAL Nº 1399/2018 QUE “AUTORIZA A ABERTURA DE CRÉDITO ESPECIAL NO ORÇAMENTO VIGENTE POR SUPERÁVIT E EXCESSO DE ARRECADAÇÃO, PARA INCLUSÃO DE ELEMENTO DE DESPESA EM ATIVIDADES EXISTENTES, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS”.

Art. 1°. O artigo 1° da Lei Municipal n° 1399/2018 passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Fica o poder Executivo Municipal autorizado a abrir Crédito Especial no orçamento vigente por superávit, para inclusão de elemento de despesa, com o fim de alocar recursos oriundos de Emenda Parlamentar destinada a custeio, no valor total de R$ 200.000,00 (duzentos mil Reais), na Secretaria Municipal de Saúde, da forma a seguir especificada:
10.00- Secretaria Municipal de Saúde
10.01- Fundo Municipal de Saúde

10- Saúde

301- Atenção Básica

0016- Gestão dos Serviços de Saúde

2.063- Ações gerais em Serviços de Saúde- PAB

33.90.32- Material, bem ou serviço para distribuição gratuita.........R$ 200.000,00

Art. 2° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos ao dia 27 de Março de 2018.
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O vereador infra-assinado, visando atender o princípio da legalidade, vem perante o digno Plenário apresentar o presente Projeto de Lei que altera a redação do art. 1° da Lei Municipal n° 1399/2018, adequando-o as normas da Constituição Federal.

Tratando-se o texto legal ora demudado de autorização concedida ao Poder Executivo Municipal para Abertura de Crédito Especial no orçamento vigente para inclusão de elemento de despesa com finalidade de alocação de recursos provenientes de Emenda Parlamentar Impositiva, vedada é a destinação dos valores daí oriundos para pagamento de pessoal ou encargos sociais, conforme expressa previsão legal contida no § 10 do art. 166 da CF.

Assim a Lei 1399/2018, em sua redação original, mostra-se Incompatível com o referido dispositivo constitucional, pois permite a destinação de valores advindos de Emenda Parlamentar Impositiva para pagamento de pessoal e obrigações patronais, mostrando-se necessária e urgente a adequação legislativa proposta pelo presente projeto de Lei, que irá adequar o texto do art. 1º da Lei  1399/2018 a Carta Magna.

Por fim, pelos motivos supra mencionados, solicita-se que o presente Projeto de Lei seja apreciado, ao passo que contamos com a compreensão dos nobres Vereadores para  a sua aprovação.
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